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MUNICiPIO DE GARANHUNS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECERJURÍDICO
E IENTÀ: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PARECER ACERCA DAS INF'ORMAÇÕES
coNTtDAS NO BOJO DO OFiCtO N. 208/2025.
CoNTRAT ÇÀO DIRET^. INEXTGIBILIDADE.
CONTRATAÇÀO, EM CARÁTER EXCLUSIVO. DE
EMPRESA REPRESENTANTE DO GRUPO *ART

POPIJI,AR* PARA A REAI IZACÃO DF:
APRESENTAÇÀO DURANTE O EVENTO *FESTIVAL

DE INVERNO DE GARANHTINS'. LEGALID^DE. ART.
74, INCISO II. DA LEI N' I4.I]3/2I. DECRETO N'
049 /2023. PO§SIBILIDADE.

_ DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Consoantc dispõe o art. 40, inc. I, e 6', inc. I da Lei Ordinária Municipal n'5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da munlcipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

administraçào dircta do lv[unicípio.

A vista disso. o parecer jurídico. nas palavras de Hely Lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre detenninado

assunto, scm que haja vinculação ao scu conteúdo.

Assinr sendo, incumbe à Procuradoria Gerai - órgão este representado pelo procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Nestc sentid<1, cstc parecer é emitido sob o prisma cstritamcnte jru-ídico, abstendese

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminenremenre

tecnico-administrativa rclacionados a valorcs c quantitativos, cm virtudc de careccr de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caúter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

I - DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura destc Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e emissão de parecer acerca da possibilidade de Contrataçào

I MUIRELLUS, Hely Lopes. Dtrcito Administrrtiro Brrsilciro - 42. ed. - Sâo Paulo: Malheiros, 2016.
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Direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n" 02812025 e Processo Administrativo n"

03212025, mcdiantc solicitação contida no Oficio n' 2082025, recebido cm 2l dc maio dc

2025.

No presente caso, conforme informações fomecidas pela Secretaria Municipal de

Cultura. busca-se a contratação do gnrpo ART POPULAR para compor a grade dc

programaçào do Fesrival de Invemo de Caranhuns. evento de relevante imponância para o

Municipio. O evento tem como finalidade fomentar e fortalecer a cultura local, promover o

turismo e impulsionar a cconomia, além dc proporcionar entretcnimento c lazcr à populaçào.

Para tanto, a escolha da atração fundamenta-se na sua consagração no cenário musical

nacional, bem como no recoúecimento da critica especializada e na ampla aceitaçào do

público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a rcalizaçào do Festival de Invemo de

Garanhuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988. que, em seu artigo 6o, assegura

o dircito ao lazcr, c no artigo 215, dctcrmina que «r Estado dcvc garantir o pleno cxcroício tlos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização e a difusão das manifestações culturais.

No que se referc à cscolha, o grupo artístico retromencionado, scgundo a Sccretaria de

Cultura" possui notoriedade nacional, sendo amplamente reconhecido por suas trajetórias e

consappações em grandes eventos, conforme documentos colacionados aos autos. além da

repercussão de suas músicas em plataformas digitais.

De acordo com a justificativa anexa! a contratação da formaçâo musical Art Popular

para o Festival de lnvemo de Garanhuns, se justifica por sua hajetória consolidada e

relevância no cenário da música brasileira, especialmente no gênero pagode. Com mais de 30

(trinta) anos de carreira, o grupo é considerado uma inovação musical que esbanja carisma e é

identidade da cultura popular urbana, sendo bastante respeitado e prestigiado na música

nacional, bem como reverenciado pelo público de diversas regiôes do país. Sucessos como

"Pimpolho", "Agamamou" e "Tcmporal", marcaram gerações e consolidaram a atraçào

musical.

A Secretaria de Cultura informa que o grupo artístico é símbolo de criatividade e de

rcsiliôncia da música originária <ias perifcrias brasilciras. Suas composiçõcs rclacionadas a

amoç cotidiano, festas e superações, refletem uma abordagem leve, bem-humorada e

Página 2 de 14
Av. Sânto Antônio, 126 Palácio Cclso Galvão (2" Andar). CEP 55293-29:l Ccntro. Caranhuns/PE

Telefone: (87) 3?62-7025. E-mail: procuradoriagaraúuns/@gmail.com

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142335.pdf

assinado por: idU
ser 450



g
lirrl
rffi

MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

acessível. A atração é presença indissociável em importantes palcos do país e contribui para o

rccoúccimcnto da cultura afro-brasilcira c urbana, promovcndo rcprcscntatividadc c inscrção

cultural.

Conforme informaçôes constantes nos autos, o gnrpo tem se reinventado sem perder a

essência quc o consagrou, conquistando novos adeptos do estilo musical com apresentações

vibrantes. inteÍativas e marcadas por grandes públicos, sendo sinônimo de alegria e

brasilidade.

A Secretaria solicitantc rcforça que a referida atração no Festival de lnvemo de

Garanhuns representa a valorização da diversidade musical, atendendo ao interesse público

plural.

Diantc do exposto, a Secrctaria Municipal dc Cultura tambóm justifica a ncccssidade

da presente contratação para a execução do evento, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei

n" 14.133/2021, que autoriza a inexigibilidade de licitação para a contratação do grupo de

artistas. Dcssa forma, com basc na justificativa ancxada aos autos, a contratação em qucstão

visa formalizar a prestaçâo de serviços do grupo: *ART POPULAR-, através da empresa

EJS ARTPOPULAR EIRELI ME, com CNPJ sob o n' 19.679.160i0001-37, com show no dia

20 dejulho de 2025, pelo valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenra mil reais).

Nesse contexto, a Secretaria requerente informa que a escolha do gnrpo aÍtistico se

justifica pela sua consagração nacional, impacto cultural e identificação entre suas obras

musicais com o público do evento. Sua presença garante a compatibilidade do Festival de

Inverno de Garanhuns com os anseios da população, promovendo um evento de alta qualidade

artística e grande relevância no cenário culturai.

Adicionalmente, a Secretaria de Cultura ressalta que a referida atraÇão se consagm

tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, gozando de excelentes reputações

e aceitação popular. As consagrações desses profissionais podem ser verificadas por meio de

registros documenais, como fotos, flyers, marerias jomalísticas e notas fiscais de

aprescntações anteriorcs constantcs nos autos.

Desse modo, a Secretaria de Cultura lrisa que o grupo artístico mencionado apresentou

a documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:
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O grupo ART POPULAR acostou o i@
todo o território nacional e o contrato social da cmpresa EJS

ARTPOPULAR EIRELI ME.

Dessa forma, resta-se comprovada, de acordo com a documentação anexa, quc a

enrpÍesa estabelece-se, assim, como representante legal devidamente habilitada para conduzir

as negociaçôes e fomralizações contratuais, em estrita conformidade com as disposiçôes

Icgais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Culrura ressalta que o monlante total destinado à

apÍesentação do mencionado grupo no "Festival de Invemo de Garanhuns", mostra-se

condizente com a prática usual de mercado. Além tlisso, rcpresenta o melhor preço possível,

considerando que se Íirta de um gmpo artístico consagrado nacionalmente pela crítica

especializada e pela opinião pública.

Impona salientar, conforme enfatizado pela Secretaria de Cultura, que o valor

estabelecido para a conrrataçào da atraçào mencionada é considerado razoável, tendo em vista

a comprovação de preços por meio das notas fiscais de apresentaçôes anteriores acostadas aos

autos, Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se não apenas na

compatibilidade do valor com as condições financeiras da Administraçào, mas também na

qualidade da apresentaçào oferecida, na adequaçâo aos cusros relativos à regiào onde os

shows serão realizados. Ademais, os valores refletem o grau de especializaçào exigido,

considerando a reputação profissional, experiência e os conhecimentos necessários,

compatíveis com a dimensão e complexidade do serviço a ser contratado.

Sob este aspecto, de acordo com a documentação anexa, destaca-se que o pagamento

seguini os tcrmos estabclccidos no contrato, c as despesas provcnicntes deste proccdimcnto

serão suportadas por meio da Dotação Orçamentária. de acordo com a documentação anexa

aos autos

Nessa pcrspectiva, a Secretaria de Cultura busca efetuar essa contrataçào respaldada

na Lei n" 14.133121, combinada com o Decreto n" 04912023. Esse respaldo legal, confomre

evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestação expressa da autoridade

compctentc, quc, como obscrvado nos documentos aprescntados, cncontra-se formalizada.
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Isto posto, demonstra-se que os autos apÍesentados foram regularmente formalizados e

cncontram-sc instruídos, no quc importa à prcscntc análisc, até c limitc documcntal

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documentagão a seguir: q)

Documento de Formalização dc Demanda - DFD c Termo de Referôncial D Proposta

detalhada da empresa elencada; g) Notas fiscais e contrato de apresentaçôes anteriores; {)
Cópia de demonstração das consagrações; q) Documentos da empresa; Q Justificativa e raáo

da escolha; g) Oficio n" 208/2025-SECULT solicitando parecerjurídico e demais documentos.

Era o que havia de interessante a relata( passo a fundamentar.

Il - FUNDAMETT-TAÇÃO J ICA

Na análise da documcntação submctida, toma-se imperativo formular as seguintcs

considerações. É saliente destacar que esta posiçào reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contrataçào em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação tccnico-jurídica restrita à análisc dos aspcctos de legalidadc. nos lcrmos do Artigo

53, §4'da Lei n" 14.133121'?.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

espcciticas ou dos clcmentos que fundamcnlaram a decisào contratual no âmbito

discricionário. Trata-se, assim. de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diante disso, cm virtudc da natureza da solicitação e em considcração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratação direta por

meio de Inexigibilidade de licitaçâo.

Nesse tocantc, ó pcrtinentc ressaltar. cm primciro lugaç quc no âmbito proccdimcntal,

o Art. 37, XXI, da Constituição Federal' estabelece a impemtividade da realização de

procedimento licitatório para as conkatações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

' BRASIL. Let n' 14.133, de 0l de Abril de 202t. Lei de Liciraçôes e contratos Administratiros. Brasília:
Ptanalto. [2021]. Disponivcl cm:
https://www.plaoalto.gov.br/ccivil 03/ ato20l9-202212021neill l4l33.htrn#artl07. Acesso em:30 mai.2025.
3 BRASIL. [Constituição ( 1988)]. Constitriç§o da Rcpúbüca l'edcraúivâ do Bmsil. Brasilia, Dt': Presidente da
República, 1998. Disponivel em: hnps://srvrv.planalto.gov.br/ccivil_03/constihricao/constituicao.htm. Acesso
cm: 30 mai. 2025.
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Art.37. A administraçào pública dircta c indircta de quâlqucr dos Podercs da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecená aos principios de
lcgalidadc, impcssoalidadc, moralidadc, publicidadc c cÍiciônciâ c, iambóm, ao
seguinte:

t..l
XXI - rcssalvados os casos especificados na lcgislação, as obras, scwiços, compras c
alicnaçôes serào contratados mcdianle processo de licitaçào pública que assegure
igualdade de condiçõcs a todos os concorrcntcs. com cláusulas que cstabclcçam
obrigações de pagarnento, mantidas as comlições efetivas da pr()posta, nos termos da
lci, o qual somcnte permilirá a.s cxigôncias de qualificação tccnica e cconômica
indispensiávcis à garantia do cumprimcnto das obrigaçõcs.

Sob essa perspectiva, entende-se que a realizaçào da licitação é, como regn geral,

conditio sine qua no,, para a consccução da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o traiitmento ist.rnômico cntrc os evcntuais interessadtrs, assegurarulo a obtcnçào tla

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no aí. I I da Lei

de Licitaçôes n" l4.l33l2l .

Erttretanto, o pÍóprio dispr,rsitivo constitucional Íeconlrece à existência de exceções à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos específicos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina dc Torres (2024)a:

Quando a Lei prevê hipóteses de Çonlralação direta (dispensa c inexigibilidadc) é
porque admitc quc nem sempre a realizpçào do ccnamc lcvará à mclhor conratâçào
pela Administraçào ou que, pelo menos, a sujeição do negotio ao procedimcnto
formal e burocrático previsto pelo estatu(o não serve ao cfica7 atendimcnlo do
interesse público naquela hiÉtese específica.

Com isso, em consonância com o art. 37, )CXI da Constituição Fcderal, o legislador

contemplou situações em que a licitação se revelará inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

proccdimcnto licitatório.

A esse respeito. segundo a explanação de Carvalho Filho (2023. p. 219)5. é possível

apresentar uma definição de connatação direta como "a celebraçâo de contÍato adninistrativo

sem a rcalização dc prévia licitação c, em conscquênciar sem o critéÍio scletivo que rcge as

contratações em geral, nos casos enumerados na lei".

'TORRES, Ronny Charles Lopes dc. Leis de Liciaâçõca Públicâs Comertadrs. l5'crl., rcr., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 435.
5 CARVALHO FILHO, Josô dos Santos. Msnurl de dirrito administrstivo. 37. ed. Barucri, SP: Atlas, 2023. p.
219-222.
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Enfatiza-se que a contratação direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispcnsa dc licitação, conformc prcvisto no art.74 da Lci n" 14.133/2021. É impcrativo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p.222), nos

seguintcs tcrmos:

Na incxigibilidade. ocorrc a inviabilitladr: rlc competição. rlc rnotlo t1ue, ainda quc o
administradoÍ o dcscjassc, scria impossivcl rcalizar o proccdimcnto licitatório. Na
dispensa, diferentemente, ocoÍÍe a possibilidade de competição, mas a lei deixa a
criterio do administrador rcalizar â licitação ou faz-cr a confatação dircta.

Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

respaldada na consagraçào do gLrpo artistico a ser contratado. Nesse contexlo, a naMeza

peculiar e espe.cializada do objeto contratual, justifica a inviabilidade da competição.

Dc plano, conformc dispõe o art. 74, inciso lI, da Lci n" 14.133/2021, a licitação ó

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competição nos casos que envolvam a

colltrataçãu dc piofissional do setor altistico, quc seja consagrado pela crítica cspccializada

ou pela opiniào pública:

Aí. 74. E inexigivel a licitaçâo quando inüável a competição, em espccial nos casos
de:

t...1
Il - contratação de profissional do sctor aÍtistico. diÍetamenle ou por meio de
cmpreúrio exclusivo, desdc quc cousagrado pcla crítica especiatizada ou çrela opiniào
pública:

ImpoÍante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade ê adotado em

estrita obseÍvância aos principios da legalidade, impessoalidade e eficiência, proporcionando

a atlcquada realizaçàu tlo objeto uontratual diantc

competição impraticável.

tlas partieularidatles quc tonrarn a

Dcssc modo. conforme análise dos autos, almcja-sc a formalização da scguintc

contrataçào:

'AR't POPULAR", representado pela emprcsa EJS ARTPOPULAR EIRELI ME.

com CNPJ sob o n" 19.ó79.160./0001-37, com show no dia 20 dejulho de 2025, pelo

valor de RS150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
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Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municipios

a compctência de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabclccido art.

23, inciso V, abaixo delineado:

AÍ. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito F'ederàl e dos

Municípios:
t.. l
v - pmporcionar os meios de ocefso i culturr. à educação. â ciência, à

tccnologia, à pcsqúsa e à inovaçào; (grifo nosso).

A participaçâo do grupo artistico no "Festival de lnvemo de Garanhuns" é essencial,

considerando tratar-se de uma celebração que representa um evento tradicional do município

de Garanhuns-PE. A realização de um evcnto com a presença da utnrção mencionada,

desempeúa um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de um

município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fourelto c ptoruoção dc atividadcs culturais quc cnriqucçam a vivêucia da populagão. No

presente caso, a contratação supracitada para o evento em apreço, alinha-se a essa

prcrrogâtivâ" constituindo uma iniciativa quc contribui para a divcrsificação cultural dâ

sociedade.

Ncssc contexto, a Sccrstaria de Cultura fundamcnta a presonts solicitação pela

inexigibilidade de licitação para a devida contÍatação do gn:po An Pooular. pautando-se na

excepcionalidade intrínseca dos atributos que os caracterizam, tendo em vista a exclusividade

e sua consagração nacional, tomando impraticável a comp€tição.

Dessa fornra, ao arralisar a nonnativa legal relerente ào tcrru t]iscutido, é possível

inferir que o legislador reconhece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

rcssalta a peculiaridadc c subjetividade increntcs ao campo artístico, dcmandando uma

apreciação rnais Ílexivel c sensivel na avaliação de propostas e ü entos.

Neste aspecto, cnsina Justcn Filhoó:

A âtividade anistica consiste em uma emanaçào direta da personâlidade e da
criatividade humanas. Nessa mcdida, e impossivel verificar-se a identidade de
atuaçõcs. [...] llá casos cm quc a ncccssidade estatal relaciona-sc com o desorpenho
artistico pÍopriamente dilo. Não se tratará de selecionar o melhor para atribuü-lhc
um destaquc. mas de obtcr os préstimos dc artistas para alcndcr çerta necessidadc

ó JUSTDN ftLHO, Marçal. Comenaórlos À lêi dc llcltrçôes e contrltos rdministrativos. 14'ed. Sâo Paulo:
Dialórica,2010.
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pública. Ncsses cÍLsos, toma-sc inviável a seleção atravós de licitaçào, eis que nào

haveú critério objetivo de julgamcnto. Seú impossível identificar um ângulo único
c dctcrminado para difcrcnciar as difcrüntüs pcrformanccs anisticas, Daí a

caracterização da inviabilidade de competição.

Dcstaca-se quc a participação do grupo artístico no "Festival dc Invemo dc

Garaúuns" neo apenas possui o potencial de atrair consideÍável público, mas também

representa uma possibilidade para incrementar significativamente a economia local. Além

disso, cssa participação contribui dc maneira substancial para a promoção c fortalccimento

das festividades culturais programadas. A consagração da referida formação musical

constitui-se, portanto, um fator de relevância incontestrivel, justificando plenamente a opção

pela inexigibilidade de licitação, considerando a impossibilidade prática de equiparar tal

proposta a oukas no mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

respaldada nos termos do art. 74. inciso II da Lei n' 14.133/21. E como forma a

conrplemcnl.ar, está a retlação do §2, in lirteris:

An. 74- i:, inexigível a licitar$o quando inviável a competição, em eripe,cial n<x cavrs
dc:

t..l
§l' Para fins do disposto no inciso U do crput dcstc anigo. considcra-se empresârio
cxclusivo a pessoa fisica ou juridica que possua contrato, declaraçâo, caÍta ou ouro
d(^-umento que ateste a exclusividade pernanente e continua de rspres€Dtaçào, no
País ou cm Estado especifico. do profissional do sctor artístico. afastada a
possibilidade de contratâção direta por inexigibilidade por meio de empreúrio com
reprcscntação restrita a evento ou local cspecíflrco.

Analisando cstc dispositivo lcgal, para havcr a contÍatação <Iircta atrar,ós dc

inexigibilidade, é necessário que a realização das contratações sejam feitas diretamente com o

artista ou com o empresário cxclusivo. No caso dc haver cxclusividadc do empresirio, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

comprovs a cÀclusividads pcrmancnte c contínua da rcprcscntação no País ou cm Estado

específico.

Assim como, no aÍi. 74, inciso II, demonsÚa a necessidade de comprovar a

consagração nacional do artista a ser contratado, podendo seÍ pela critica especializada ou

pela opinião pública. Pr.rr scr relevüll.e ao caso em conrcnto, destaca-se a doutrina tle Torres':

? TORRDS, Ronny Charles Lof,es de. Leis de Licitrções Púbticf Comc[trdrs. l5'ed., rev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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O que oão se podc é admitir quc sejam feitas contratações de artistas sem consagÍaçào

Íelevante, sob o falso pálio de permissão dada pclo inciso tt, do caput' do artiBo 74,

pclo simplcs fato dc scrcni prohssionais do sctor artístico. Com basc n;ssc raciocínio
equivocado, favorecido pela omissào de alguns óÍgãos de controle, úo diariamente

contratados artistas e bandas musicais de todos os tipos e go§tos. por valores que

variâm dc acordo com o intcresse do gestor ou de espúrios "acordos cmprcsariais".

São comuas as dcnúncias de contrataçôes de um mesmo gmçxr musical. com valores

totalmente dcstoantes, fato abcrraltc sobre o qual sc omilcm algumas autoridades.

No caso cm tela. vgrifica-sc quo a consagÍação nacional eslá comprovada através dos

documentos anexados ao processo. Dêstaca-se que o grupo ART POPULAR acostou

instrumento de exclusividadc oara todo o território nacional e contrato social da empresa EJS

ARTPOPULAR EIRELI IVIE.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposiçôes legais vigentes,

notadamente aquelas Íelacionadas à inexigibilidade de licitaçào, conforme previsto no inciso

II do artigo 74 daLei n" 14.133/21.

Outrossirn, r'essaita-se que a efetivação da contratação direta pür lneio ü
inexigibilidade impõe à Secretaria solicitante o cumprimento de requisitos essenciais, os quais

estão clencados nas norÍnativas legais, mais cspecificamente no Decrcto Municipal n'

04912023. Essas disposições encontram-se delineadas no art. 24 do referido Decreto,

estabelecendo cÍitérios e condições que devem seÍ rigorosamente observados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz observar as disposiçôes elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal dcstc município:

Aí. 24. O processo de çontrataçâo direta, que comprcendc os casos dc
incxigibilidadc e dc dispcnsa dc licitação, deverá ser instruido em confonnidade
com os requisitos legais e regulamentares, contendo no minimo os seguintes
docümenlos:
I - Docurnento de forrnalização dc dernanda e, se tbr o caso, estudo técnico
preliminaq aruilise de riscos, termo de rsfeÉnciq projeto básico ou projeto
executivo, quando estes se mostrarem necessários;
II - Valor estimado, que deverá ser calculado na forma estabelecida no art. 21 desta
Lei:
lll - Pârecer juridico c paÍeceres técnicos, se fol o caso, que demoesrem o
atendimento dos requisitos exigidos:
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a scr assunrido;
V - Comprovação dc que o contratado preenche os rcquisitos de habilitaçào c
qualifi caçào mínima necessária;
Vl - Razão da cscolha do conlralado;
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Vll - Justificativa de prço;
VIII - Autorização da autoridade compotente.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisítos dispostos no

aÍtigo supracitado e no art. 72 da Lei n' 14.133/21, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a devida formalizaçào da inexigibilidade em questão. A observância

dcsses parâmctros sc configura como um importantc passo, âssegurando não apcnas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apÍcÇo.

A esse respeito, de acordo com a Lei n" 14.133121, e importante ressaltar que as

noÍrnativas supracitadas introduzem uma flexibilização em reiaçào à obrigação de anexar

determinados documcntos, tais como estudo técnico prcliminar, entrc outros. A cxigência

desses documentos somente se fani imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos especíhcos não exime a

observância dos principios basilares que Íegem a matéria om questão. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecuçâo

dos objetivos propostos.

Nesse sentido, segundo a iegisiação federal, a apresentação do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada. com base no art. 72, l:

Art. 72- O processo de contralação direta, que compreende os oruos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deveni ser instruido com os seguintes documenlos:
I - documento de formalizaçào de demanda c, sc for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referênoia, projeto básico ou proieto executivo;

Na situação em questão, a Secretaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

serviços artísticos, que geralmente são insuscetíveis de compctição. Dessa forma, o ETP

presume-se tornar-se desnecessário, pois a escolha do gnrpo artístico nào se firndamenta em

critérios técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública dos profissionais para

atender aos objetivos culturais c artísticos cspecificos da Administração Pública, conforme

previsto na Lei de Licitações n" 14.133/2021.

Diante desse panorama procedimental, conslata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisição/justificativa dctalhada acerca da ncccssidade do
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serviço a ser realizado. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de

Formalizaçãc dc Dcmanda, accrca do inicio dc proccsso Cc contratação.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas é essencial paÍa garantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para cumprir

rigorosamente as cxigêrrcias legais. Issr.r irtciui a apresentação de dor.:urnentação exigitla,

juntamentc com as justificativas pcrtincntcs, a fim dc cvidcnciar o rcconhccimcnto artístico

pela cítica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

robusta a cscolha da contratação através da emprcsa outrora mencionada.

Conciui-se, portanto. qus a itipóicsc analisaria laurbéur exige a apresentação de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofeÍado pelo grupo aÍístico

escolhido pela Administração Pública, nos termos do art. 72, VII, da Lei n" 14. 133/21 . Tal

apresentação objetiva a verificação de compatibilidade do cachê cobrado ao ente contratante

com a contrapartida requerida peia atraçào em suas apresentações anÍeriores, seja para a

iniciativa privada, seja para outros órgãos/cntidades da Administração Pública, motivo pelo

qual tal consulta podeni incluir tanto o pÍeço cobrado em eventos particulares como em

eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, ressaita-sc o que dispôe a Instrução Normativa n' 651202 i, da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestâo e Governo Digital:

^Ít. 
7" Nas contratâçõcs dirctas por inexigibilidadc ou por dispcnsa de licitação.

aplica-se o disposto no art. 5o.

§l'Quando não for possíyel estimar o vâlor do objeto na forma estabelecida no
art. 5', â justificativa de preços scrá dada com bsse em yalores dê conlratâções
de objetos idênticos, comercia[zados pela futura contratâda, por meio da
aprese[taçío de [otes fiscais emitidas para outros contrâtânles, públicos ou
pri[adog no período de até I (um) aro atrterior à dâta da cotrtretação pêh
Administruçâo, ou por outm meio idôn€o.
t..l
§4' Na hipótcsc dc dispensa de licitação com base nos incisos I c ll do art. 75 da Lci
n" i.í.ii3, de I" de abrii tie 2021. a estimativa de preços de que tt?ta o caput poderá
scr rcalizada concomilantcrnentL- à seleção da proposta economicamcnte mais
vantajosa.

§5" O procedimento do §4" seú realizado por meio de soücitaçào íomral de cotações
a fornecedorcs.

Vale salientar que o preÇo contratado deverá ser quantificado. de acordo com o

disposto no art. 94, §2" da Lci n" 14.133121, in verbis:
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Art. 94. A diwlga$o no Portal Nacional dc Contrataçõcs Públicas (PNCP) é

condiçâo indispensável para a eficácia tlo contrato e de seus aditamentos e devcrá
ocoffü nos scguil]tcs prazos. colitados da data dc sua assinitura:
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
Il - l0 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

t...1

§2" Â divulgaçio de que trata o câput deste rrtigo, qurndo ref€retrtc i
cotrtrrtrção de profissional do setor aÉistico por inerigibilidade, deverá
idcntificsr os cüstos do cachê do aÍtista, dos músicos ou da bândr, qürndo
houver, do transporte, d3 hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e

das demais dcspesas cspcciÍicrs.

Assim, conforme informado pela Sccretaria dc Cultura najustificativa dc preços c nas

notas fiscais acostadâs aos autos, o valor da contÉtação para a apresentação do grupo de

artistas mencionado segue de acordo com os preços praticados no mercado, sendo necessário

ressaltar a distância que onera custos de movimentação dc toda cquipe, assim como os gastos

com a logistica para execuçào do show, alimentação e demais gístos que estão descritos na

pÍoposta detalhada anexada aos autos.

Quanto à rcgularidade referente à pessoa, fisioa ou jurídica, a ssr conratada pcla

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, com espeque no aÍÍ.72,

inciso V da Lei n' 14.133121 , o qual determina a compÍovação dos requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária para realtzaçáo da contratação direta.

Dito isso, os requisitos de habilitaçào sào aqueles exigidos em todo processo <ie

licitaçào ou contratação pública, que estão previstos na Lei de Licitações n" 14.133/2021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como as demais documentações pertinentes à habilitação da empresa

retromenciona<ia.

Ncssa perspectiva, dc forma a complcmentar o procedimento dc contratação dircta,

faz-se necessária a apresentação da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruida com documento motivado, bem

como o cxtÍato do contrato, que devem ser publicados em Diário Oficial, nos rcrmos do an-

72, VIII e parágrafo único da Lei Federal n" 14.133121.

Dessa forma, infere-se que o presente caso configura uma hipótese de inviabilidade de

competição, uma vez que o grupo musical supracitado possui consagração naciooal. Além

disso, considerando a narureza tio evento, que se insere no âmbiro do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que a
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conmtação por inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para

garantir a cxccução plcna do objcto, cm cstrita conformidadc com as disposiçõcs lcgais

aplicáveis.

. CONCLUSAO

Diante o exposto, pautando-me nas inlbrmações e documentos tÍazidos aos autos'

bcm assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentrar obviamentc, no que sc

refere à conveniência e oportunidade da contratação direta- SglNÂ FAVORAVELMEN1 E'

esta Procuradoria Geral, pela legalidade na contratação do grupo artístico mencionado nos

autos, I ()gu5 , para sc apresentar I1o cvetrto "Festival dc

Invemo de Garanhuns", com espeque no aí. 74, inciso II, da Lei n" 14.133121. conforme

solicitação contida no OÍicio n' 20812025 e justificativa de razào e escolha, desde que todas

as formalidadcs legais cxigidas sejam plcnamcnte atendidas.

Abstêm-se esla Procumdoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não dc sc cfetuar a contratação por incxigibilidadc

pretendida, não tendo qualquer caráter técnico. econômico e/ou discricionário.

Recomen<ia-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades iegais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoricdade de efetuar a publicaçio do extrrto do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 ds Lei n' 14.13312021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o parecer, salvo melhor juizo.

Garanhuns, 30 de maio de 2O25.

Paulo Àndré Lima do Couto Soares
OAB/PE no ló,106

Procurador Gersl do Município de Carsnhuns - Portrria no l0l/2025{P
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